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“Trump nuke Brasil”

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
(DIVINÓPOLIS CLUBE)

Em cumprimento ao disposto no § 7º, do Art. 24, 
do Estatuto Social do Divinópolis Clube, na impossi-
bilidade de Notificação Escrita e Pessoal, convocamos 
os sócios proprietários das cotas abaixo elencadas, para 
comparecimento à Secretaria, à Rua São Paulo, 286, 
Centro, Divinópolis-MG, para, no prazo improrrogável 
de 10 (dez) dias, regularizar suas pendências, findo o 
qual operar-se-á a automática exclusão do quadro so-
cial.

1.	 Adilson Henrique Tiago de Meira
2.	 Alison Muniz Cardoso
3.	 Emerson Torres
4.	 Fabiana Liberato Rios Zeza
5.	 Fabrício Silva Meireles
6.	 Helena Pinto do Amaral
7.	 Ivane Ferreira Silva Sousa
8.	 Jaqueline Gonçalves dos Santos
9.	 Lilian de Figueiredo
10.	Luis Felipe Gomes Silva
11.	Marcelo Aparecido Rodrigues
12.	Tatyane Paulino
13.	Wesley Henrique Pereira

Anderson de Sá Procópio
Diretor Presidente

Em nove meses, Divinópolis supera números de 
anos anteriores em casos de estupro de vulnerável

De janeiro a setembro de 2026, 
foram 20 registros no município; 
três ocorrências tiveram motivação 
relacionada ao convívio familiar

Divulgação/PMD

Homem é preso 
em Divinópolis por 
estupro em Cajuru 

neste domingo

Jonny Reisle

Por trás de cada regis-
tro de violência sexual 
contra crianças, há uma 
história que exige atenção, 
acolhimento e proteção. 
Em Divinópolis, foram 
contabilizados 20 casos de 
estupro de vulnerável en-
tre janeiro e setembro de 
2026, número que já supe-
ra o total anual registrado 
em 2022, 2023 e 2025. Em 
três dessas ocorrências, a 
motivação esteve relacio-
nada ao convívio familiar, 
em uma taxa no município 
que chega a 8,17 casos por 
100 mil habitantes.

Prisão na mata

O tema ganha ainda 
mais relevância após a 
prisão em flagrante de um 
homem de 60 anos, no do-
mingo, 18, suspeito de vio-
lência sexual contra uma 
criança de 10 anos em Car-
mo do Cajuru, município 
vizinho. Segundo a Polícia 
Militar, a criança teria re-
latado à família que o sus-
peito, companheiro de sua 
avó, tocou em seus seios 
sem consentimento. 

O caso chama a atenção 
para a importância de aco-
lher os relatos das vítimas e 
garantir que situações de vio-
lência sejam denunciadas e 
investigadas, inclusive quan-
do envolvem pessoas próxi-
mas ao ambiente familiar.

A ocorrência foi regis-
trada após os militares se-
rem acionados para aten-
der à denúncia. Depois 
do atendimento inicial, a 
equipe iniciou buscas pelo 
homem, que havia deixa-
do o local. Ele foi encontra-
do escondido em uma área 
de vegetação nas proximi-
dades de uma chácara, no 
bairro Ferrador.

O suspeito foi preso em 
flagrante, recebeu atendi-
mento médico e, posterior-
mente, foi conduzido à De-
legacia de Polícia Civil, em 
Divinópolis, para as pro-
vidências legais. A criança 
também recebeu atendi-
mento médico, e o Conse-
lho Tutelar foi comunicado 
para acompanhar o caso.

Carmo do Cajuru

Em Carmo do Cajuru, 
foram contabilizados três 
casos de estupro de vulne-
rável entre janeiro e setem-
bro de 2026. Ao longo de 
todo o ano de 2025, somen-
te um caso foi registado no 
município. Dessa forma, a 
cidade já soma o triplo das 
ocorrências contabilizadas 
no ano anterior.

Embora os números ab-
solutos sejam menores que 
os de Divinópolis, a evolu-
ção dos registros chama a 
atenção para a necessidade 
de acompanhamento dos 
casos e fortalecimento das 
medidas de proteção às 
crianças e aos adolescen-
tes. Os dados, isoladamen-
te, não permitem deter-
minar se houve aumento 
efetivo da violência ou se a 
variação está relacionada, 
entre outros fatores, a mu-
danças no número de de-
núncias e na identificação 
das ocorrências.

Histórico de 
Divinópolis

O levantamento mostra 
oscilações no número de 
registros em Divinópolis 
ao longo da última déca-
da. Em 2016, foram conta-
bilizados 31 casos. No ano 
seguinte, o total subiu para 
54, antes de cair para 37 em 
2018. Em 2019, o município 
alcançou o maior número 

da série histórica apresen-
tada, com 71 ocorrências.

Em 2020, foram regis-
trados 20 casos, enquan-
to 2021 fechou com 40. A 
partir de 2022, os números 
permaneceram abaixo do 
patamar atual: foram 12 re-
gistros naquele ano, 19 em 
2023, 22 em 2024 e 16 em 
2025. Entre janeiro e setem-
bro de 2026, porém, o total 
chegou a 20 ocorrências.

O resultado parcial des-
te ano já supera os totais 
anuais de 2022, 2023 e 2025. 
Em relação a 2024, quando 
houve 22 registros, faltam 
apenas dois casos para que o 
município alcance o mesmo 
patamar, mesmo com três 
meses ainda fora do perío-
do contabilizado. A taxa de 
8,17 ocorrências por 100 mil 
habitantes permite observar 
os registros em relação ao ta-
manho da população. 

Ambiente 
familiar

A informação de que 
três dos casos registrados 
em Divinópolis em 2026 
tiveram motivação relacio-
nada ao convívio familiar 
também chama a atenção 
para a complexidade desse 
tipo de violência. Quan-
do o suspeito faz parte do 
círculo de convivência da 

criança, a identificação e a 
denúncia podem ser difi-
cultadas por vínculos de 
confiança, dependência ou 
proximidade com a família.

O ambiente familiar, 
que deveria representar 
proteção, pode se tornar 
um espaço de vulnerabili-
dade quando há violência. 
Por isso, a orientação de 
profissionais e órgãos de 
proteção é que relatos de 
crianças sejam acolhidos 
com seriedade, sem culpa-
bilização da vítima, e enca-
minhados aos serviços res-
ponsáveis para apuração e 
acompanhamento.

O estupro de vulnerável 
é caracterizado pela legis-
lação brasileira, entre ou-
tras situações, pela prática 
de ato sexual com menores 
de 14 anos. A lei não con-
sidera válido eventual con-
sentimento da vítima nessa 
faixa etária. A responsabi-
lização criminal depende 
da apuração dos fatos e da 
atuação das autoridades 
competentes.

Como denunciar

Suspeitas ou situações 
de violência contra crian-
ças e adolescentes podem 
ser comunicadas ao Con-
selho Tutelar, às delegacias 
de polícia ou pelo Disque 
100, canal nacional de de-
núncias de violações de 
direitos humanos. Em situ-
ações de emergência, a Po-
lícia Militar pode ser acio-
nada pelo telefone 190.

Mais uma humilhação contra a nação brasileira. Em uma 
manifestação (?) no último domingo, 18, foi usada a imagem 
de um míssil inflável na Avenida Paulista, acompanhada da 
mensagem – Trump Nuke Brazil – dirigida a Donald Trump 
para que ele bombardeie o Brasil, expondo, mais uma vez, a 
falta de limites do antipatriotismo bolsonarista em mais uma 
grotesca contradição política, a qual não pode ser reduzida a 
uma provocação popular de ignorantes.

O episódio vergonhoso permite examinar a profunda con-
tradição dos “patriotas de araque” pedindo (pasme-se!) para 
transformar o próprio país em alvo de destruição por uma po-
tência estrangeira — como afirmar a defesa da nação e, simul-
taneamente, representar seu bombardeio como solução políti-
ca, inclusive sem pensar na possibilidade de a própria família 
ser alvejada?

Quando a derrota de um adversário passa a ser imaginada 
por meio da destruição do território nacional, a retórica patrió-
tica entra em conflito com o próprio princípio da soberania que 
afirma defender. Ora, o patriotismo não se mede pela quan-
tidade de bandeiras empunhadas, ou pelas cores utilizadas, 
ou pela intensidade dos discursos contra os adversários. Seu 
conteúdo político mais elementar é o reconhecimento de que 
o país e a nação brasileira não pertencem a um partido, a uma 
família política ou a um grupo ideológico.

O Brasil não é propriedade estadunidense, tampouco de 
quem deseja entregá-lo de bandeja. Este país maravilhoso é o 
espaço comum de milhões de pessoas, inclusive daqueles que 
não compartilham as convicções dos manifestantes.

Por isso, pedir a uma potência estrangeira que ataque o 
próprio país ultrapassa os limites da oposição política conven-
cional. Nesse sentido, é legítimo caracterizar o gesto como uma 
manifestação covarde de antinacionalismo e uma negação prá-
tica de qualquer solidariedade patriótica. Seu conteúdo revela 
um desprezo simbólico pela soberania brasileira, ainda que 
não seja possível, a partir de um episódio isolado, determinar 
as convicções íntimas de todos os envolvidos.

A questão, portanto, não é exigir submissão ao governo 
brasileiro, muito menos impedir críticas radicais às institui-
ções. Uma sociedade livre depende da possibilidade de contes-
tar governantes, denunciar abusos e lutar pela transformação 
do Estado. O que não se pode fazer é confundir a oposição a 
um governo com a autorização simbólica para que uma potên-
cia estrangeira destrua o país onde vivem também os próprios 
opositores.

Uma pátria não deixa de ser pátria quando seu governo 
desagrada a uma parcela da população. Tampouco se torna 
legítimo desejar sua destruição para impedir que adversários 
políticos permaneçam no poder. Qualquer patriota verdadeiro 
sabe disso.

O episódio, portanto, deixa uma conclusão e uma pergun-
ta. A conclusão é que esquerda e direita devem se unir contra a 
falácia bolsonarista. E a pergunta incontornável é para os mes-
mos bolsonaristas ligados ao tal episódio: se a vitória de um 
grupo vale mais do que a soberania do país, o que exatamente 
esse grupo pretende defender quando afirma agir em nome 
da pátria? 


